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REC-5ªPJSI – 92020 

Código de validação: C6A0C368D7 

RECOMENDAÇÃO nº 09/2020-5ªPJSI 

 
OBJETO: elaboração de Plano de Contingência Emergencial Intersetorial, prevendo um conjunto de medidas de proteção das 

pessoas em situação de rua, diante da pandemia do novo coronavírus (COVID-19), e adoção de demais medidas que garantam o 

regular e continuado funcionamento dos equipamentos e serviços públicos que atendam à população em situação de rua no 

Município de Bela Vista do Maranhão. 

O Ministério Público do Estado do Maranhão, pela Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições constitucionais e 

legais, em especial aquelas constantes do art. 129, II, da Constituição Federal, e disposições respectivas constantes na Lei nº 

8.625/93 e na Lei Complementar Estadual nº 13/91, consoante previsão do art. 3º, § 2º, da Resolução nº 164/2017, do CNMP; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 

a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF/88, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante previsão do art. 27, IV da Lei Complementar Estadual nº 13/91, 

expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover; 

CONSIDERANDO que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 

à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação”, nos termos do art. 196, da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO a declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional – ESPII, feita pela Organização 

Mundial de Saúde – OMS, em 30 de janeiro de 2020, devido ao alto grau de transmissibilidade do novo Coronavírus (2019 nCOV); 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de março do corrente ano, o estado de pandemia 

de COVID-19, em razão do elevado grau de contaminação pelo novo Coronavírus em diversos países e continentes; 

CONSIDERANDO a declaração de Estado de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN, dada pela Portaria 

MS no 188, de 3 de fevereiro de 2020, nos termos do Decreto no 7.616, de 17 de novembro de 2011, que definiu o Centro de 

Operações de Emergências em Saúde Pública (COE-nCoV) como mecanismo nacional de gestão coordenada de respostas à 

emergência na esfera nacional, cujo controle recai sobre a Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS/MS; 

CONSIDERANDO a Lei Federal no 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Coronavírus (2019nCOV), responsável pelo surto 

de 2019 e sua regulamentação através da Portaria MS/GM no 356, de 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a escalada de casos de COVID-19 no Maranhão, conforme balanço da Secretaria de Estado da Saúde, que 

apontou, em boletim do dia 26/04/2020, para a existência de 2.410 (dois mil, quatrocentos e dez) casos confirmados em território 

maranhense, número que tem evoluído exponencialmente nos últimos dias; 

CONSIDERANDO a premente necessidade de implementação, em favor de todos os segmentos da população, de medidas de 

enfrentamento à gravíssima pandemia do denominado novo coronavírus – COVID-19 –, reconhecida pela Organização Mundial de 

Saúde – OMS, que em 11 de março de 2020 declarou Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – ESPII; 

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica de Saúde (Lei nº. 8.090/90) prevê que a saúde é direito fundamental do ser humano, 

devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício (art. 2º, caput); 

CONSIDERANDO os alertas dos órgãos gestores de saúde pública no sentido de que a rede pública de saúde não possui 

capacidade para atender a toda a demanda caso não seja contida a atual curva ascendente de propagação comunitária, e tendo em 

vista que parcela largamente majoritária da população brasileira tem o sistema público de saúde como única alternativa para 

viabilizar a terapêutica necessária; 

CONSIDERANDO que o Decreto nº 7.053/2009, que instituiu a Política Nacional para a População em Situação de Rua, dispõe, 

no parágrafo único de seu art. 1º, que se considera população em situação de rua o grupo populacional heterogêneo que possui em 

comum a pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia convencional regular, e 

que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas como espaços de moradia e de sustento, de forma temporária ou 

permanente, bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória; 

CONSIDERANDO que viver em situação de rua expõe as pessoas a diversas condições que aumentam a vulnerabilidade e expõem 

riscos à sua saúde, como recusa de acesso a políticas públicas, violências, privação de sono, estado constante de alerta, alimentação 

precária e pouca disponibilidade de água potável e das condições de higiene, depressão, que geram agravamentos à saúde por vezes 

irreversíveis; 

CONSIDERANDO que, diante do cenário de gravíssimo adoecimento pandêmico que coloca em situação de grave risco e de 

iminente perigo público a sociedade brasileira, incumbe aos poderes públicos a implementação de formas solidárias de cuidado 

para com os setores populacionais mais vulneráveis, entre os quais a população em situação de rua; 
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CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil dispõe, em seu art. 5º, inciso XXV, que, no caso de 

iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização 

ulterior, se houver dano; 

CONSIDERANDO que vários países já reconheceram a condição de extrema vulnerabilidade da população em situação de rua 

frente ao quadro da pandemia COVID-19 e a necessidade de implantação de medidas concretas voltadas aos cuidados e à atenção a 

essas pessoas, que por viverem em situação de rua estão mais expostas do que as demais, por não terem um teto para se abrigar, 

nem disporem de condições adequadas para se isolar, além de não disporem de acesso a água potável para beber e para se 

higienizar, bem como para se proteger da chuva e do frio, vulnerando também seu direito à alimentação adequada e continuada; 

CONSIDERANDO que as pessoas em situação de rua, em razão da sua condição, tendem a ter o organismo mais debilitado e que 

muitas já possuem quadros crônicos de doenças que comprometem a sua resistência, como a tuberculose, estando mais suscetíveis 

à contaminação como também ao desenvolvimento de sintomas graves, como síndrome respiratória aguda grave e complicações; 

CONSIDERANDO que as medidas de prevenção ao COVID-19 devem observar os princípios da Política Nacional para a 

População em Situação de Rua, estabelecida pelo Decreto 7.053/2009, especialmente o do respeito à dignidade da pessoa humana 

(art. 5º, inciso I, do mencionado decreto), da valorização e respeito à vida e à cidadania (inciso III), bem como do atendimento 

humanizado e universalizado (inciso IV), sendo vedadas ações de caráter higienista, tais como a internação compulsória ou a 

retirada de pertences e de pessoas de seus locais de trabalho e repouso; 

CONSIDERANDO o teor da Portaria Nº 018/2020 – 5ªPJSI, que inaugurou neste Órgão Ministerial procedimento administrativo 

cujo objeto é acompanhar e fiscalizar a adoção, pelo Município de Bela Vista do Maranhão, de políticas públicas destinadas ao 

enfrentamento e combate à pandemia ocasionada pelo coronavírus, no que respeita às atribuições deste Órgão Ministerial de 

proteção a idosos e deficientes e de tutela aos direitos humanos; 

Resolve RECOMENDAR ao Prefeito Municipal de Bela 

Vista do Maranhão que: 

i) elabore um Plano de Contingência Emergencial Intersetorial, prevendo um conjunto de medidas de proteção das pessoas em 

situação de rua, diante da pandemia do novo coronavírus – COVID-19 –, encaminhando-o no prazo de 5 (cinco) dias úteis a este 

Órgão Ministerial; 

ii) garanta o regular e continuado funcionamento dos equipamentos e serviços públicos que atendam à população em situação de 

rua, em diálogo com a Secretaria Nacional de Assistência Social, com o Ministério da Saúde e com o Governo do Estado do 

Maranhão; 

iii) disponibilize, nos equipamentos e serviços que atendam à população em situação de rua, insumos para proteção dos 

trabalhadores e da população, tais como: álcool gel, máscaras faciais de proteção descartáveis, copos descartáveis nos bebedouros, 

produtos de higiene pessoal, além de outros que sejam indicados pelos gestores de saúde pública e órgãos integrantes do Sistema 

Único de Saúde; 

iv) destine assistência/atendimento prioritários às pessoas em situação de rua que se enquadram no grupo de risco decorrente da 

pandemia do novo coronavírus – COVID-19 –, tais como pessoas idosas, pessoas com doenças crônicas, pessoas imunossuprimidas 

(diabéticos e pessoas com HIV, p. ex.), bem como portadores de doenças respiratórias e outras comorbidades preexistentes que 

possam conduzir a um agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio de COVID-19, assim como gestantes e mulheres 

em condições históricas de vulnerabilidade social e em risco quanto às suas maternagens; 

v) em caso de suspeita de contaminação, assegure espaço adequado de repouso e cuidados na Rede Pública de Saúde; 

vi) em caso de necessidade de internação hospitalar, assegure à população em situação de rua leitos em unidades de saúde; 

vii) produza materiais informativos voltados à população em situação de rua, em linguagem clara, objetiva e acessível, de maneira 

a comunicar efetivamente todos os equipamentos, telefones e outros meios de contato, a fim de assegurar o pleno exercício do 

direito à informação e à saúde da população em situação de rua; 

ENCAMINHE-SE a presente RECOMENDAÇÃO ao Prefeito Municipal de Bela Vista do Maranhão, assinalando-se o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, para o envio de resposta quanto às providências adotadas de forma a dar 

cumprimento ao teor da presente Recomendação, o que deverá ser feito, preferencialmente, em meio eletrônico, através do e-mail 

pjsantaines@mpma.mp.br. 

Determino à assessoria desta Promotoria de Justiça que adote as providências necessárias à publicação da presente Recomendação 

no Diário Eletrônico do Ministério Público do Maranhão. 

Encaminhe-se cópia deste ato ao CAOP-DH, para ciência. 

Santa Inês/MA, 27 de abril de 2020. 

 
* Assinado eletronicamente 

CAMILA GASPAR LEITE 

Promotora de Justiça 

Matrícula 1066810 

Documento assinado. Santa Inês, 27/04/2020 13:02 (CAMILA GASPAR LEITE) 
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